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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA EXECUTIVA

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA – ESAF

EDITAL N° 65, DE 12 DE  JULHO DE 2002

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

A DIRETORA-GERAL DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA – ESAF, no uso
de suas atribuições, e em cumprimento ao Contrato celebrado em 30 de abril de 2002, entre a Procuradoria-
Geral do Município de Fortaleza e a ESAF, estabelece as normas e torna pública a abertura de inscrições
para o concurso público de provas e títulos destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargos de
PROCURADOR DO MUNICÍPIO, do Quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Município de
Fortaleza, observadas as disposições constitucionais referentes ao assunto e, ainda, o que  dispõem os artigos
36 e seguintes da Lei Complementar nº 006, de 29 de maio de 1992 (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do
Município), bem como, em particular, as normas contidas neste Edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - O concurso visa ao provimento de 08 (oito) cargos integrantes da categoria inicial  da carreira de
Procurador do Município, sendo 01 (um) deles destinado a candidatos portadores de deficiência e será assim
constituído:
a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, valendo, no máximo, 180 pontos ponderados;
b) Provas Discursivas, de caráter eliminatório e classificatório, valendo, no máximo, 40 pontos cada uma;
c) Títulos, de caráter apenas classificatório, valendo, no máximo, 10 pontos.
1.2 - Ao número de cargos estabelecido no subitem 1.1 serão acrescidos aqueles que vierem a vagar durante
o prazo de validade do concurso estabelecido no subitem 13.5.
2 -  DO CARGO
2.1 -  ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso superior concluído em Direito.
2.2 - ATRIBUIÇÕES: o desempenho das atribuições da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza,
conforme art. 3° da Lei Complementar n° 006, de 29 de maio de 1992, com suas alterações.
2.3 - JORNADA DE TRABALHO: trinta e seis  horas semanais.
2.4 - REMUNERAÇÃO: o valor mensal da remuneração do cargo de Procurador do Município, nível inicial,
será de até R$ 4.400,02 (quatro mil, quatrocentos reais e dois centavos).
3 -  DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
3.1 - O candidato aprovado no concurso público de que trata este Edital será investido no cargo, se atendidas
as seguintes exigências:
a) ter sido aprovado no concurso na forma estabelecida neste Edital;
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do
disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;
c) gozar dos direitos políticos;
d) estar quite com as obrigações eleitorais;
e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
f) possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo;
g) ter idade mínima de 18 anos;
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por junta médica oficial;
i) possuir inscrição definitiva na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; fica dispensado da apresentação
de inscrição na OAB o candidato ocupante de cargo ou função pública incompatível com o exercício da
advocacia, devendo, neste caso, apresentar o diploma de bacharel em Direito devidamente registrado e a
prova de incompatibilidade;
j) não estar suspenso do exercício profissional nem cumprindo qualquer outra penalidade disciplinar;
k) apresentar certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos
últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;
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l) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos
últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis meses;
m) apresentar declaração firmada de não haver sofrido, no exercício da advocacia ou de qualquer função
pública, penalidade por prática de atos desabonadores ou condenação por crime ou contravenção;
n) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da posse;
o) possuir, comprovadamente, pelo menos, 01 (um) ano de prática forense, na forma do art. 36 da Lei
Complementar Municipal nº 006, de 29 de maio de 1992, alterado pela Lei Complementar Municipal nº 009,
de 29 de junho de 1994.
3.1.1 - O candidato aprovado no concurso que se enquadrar na dispensa de que trata a letra “i”, após sua
desincompatibilização, terá de, obrigatoriamente, providenciar sua inscrição na OAB, no prazo máximo de
90 (noventa) dias, sob pena de demissão.
3.1.2 – A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 3.1 e daqueles que
vierem a ser estabelecidos na letra “n” impedirá a posse do candidato.
4 - DA INSCRIÇÃO
4.1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
4.2 - O pedido de inscrição será efetuado no período de 22/07 a 16/08/2002, mediante recolhimento, em
guia específica, da taxa de inscrição no valor de R$ 100,00 (cem reais), em qualquer agência bancária,
constando como depositante o próprio candidato. O Formulário de Pedido de Inscrição - guia de
recolhimento - estará disponível no Centro Regional de Treinamento da ESAF no Ceará - Rua Barão de
Aracati, 909 - 1º andar Aldeota - CEP: 60115-080, Telefones (85) 466-2102/2103 - Fortaleza-CE.
4.2.1 - Após as providências descritas no subitem 4.2, o candidato deverá retornar, obrigatoriamente, ao
endereço no qual recebeu o Formulário de Pedido de Inscrição, para entregar, mediante recibo, a via ESAF
do respectivo formulário, devidamente preenchida e assinada, e receber o Manual do Candidato.
4.2.2 - O candidato poderá, também, realizar sua inscrição e o pagamento da taxa a ela pertinente, via
internet, por meio de débito em conta corrente, para correntistas do Banco do Brasil ou por boleto eletrônico,
pagável em toda a  rede bancária, utilizando-se do site www.esaf.fazenda.gov.br, no período compreendido
entre 10 horas do dia 22/07/2002 até às 20 horas do dia 16/08/2002.
4.2.2.1 - O pagamento da taxa de inscrição por meio eletrônico poderá ser efetuado até o primeiro dia útil
subseqüente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrição, via internet, indicado no
subitem 4.2.2.
4.2.2.2 - De posse do recibo de confirmação de inscrição via internet, o candidato inscrito por essa
modalidade poderá retirar o Manual do Candidato no endereço eletrônico indicado no subitem 4.2.2 ou no
endereço indicado no subitem 4.2.
4.2.2.3 - Não serão considerados os pedidos de inscrição, via internet, que deixarem de ser concretizados por
falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica.
4.3 - Será admitida a inscrição por terceiros mediante a entrega de procuração do interessado, acompanhada
de cópia legível do documento de identidade do candidato.
4.3.1- Não há necessidade de reconhecimento de firma na procuração.
4.3.2 - O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por
seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do
Formulário de Pedido de Inscrição.
4.4 - O candidato poderá solicitar a sua inscrição por via postal, por meio de SEDEX, postado até o último
dia do período de inscrição, encaminhado para o seguinte endereço: Gerência do Programa de Recrutamento
e Seleção da ESAF, Rodovia BR 251 – Km 04, CEP 71686-900, Brasília-DF.
4.4.1 - Para a efetivação da inscrição por via postal o candidato preencherá o modelo de pedido de inscrição
constante do Anexo II deste Edital, ao qual serão, obrigatoriamente, anexados cópia legível do documento de
identidade do interessado e cheque nominativo cruzado, emitido pelo próprio candidato, em favor da Escola
de Administração Fazendária – ESAF, no valor correspondente à taxa de inscrição.
4.4.2 - Não serão considerados os pedidos de inscrição por via postal com pagamento feito por meio de
“Cheque Correios”, “Vale Postal” ou outra forma de pagamento que não seja a estabelecida no subitem
4.4.1.
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4.4.3 - Serão desconsiderados os pedidos de inscrição por via postal efetuados em desacordo com as normas
estabelecidas neste Edital.
4.4.4 – Aos candidatos inscritos por via postal serão encaminhados pela ESAF, também por via postal, o
recibo comprobatório de inscrição e o Manual do Candidato.
4.4.5 - Será considerado inscrito no concurso o candidato que tiver o seu Pedido de Inscrição confirmado,
na forma dos subitens 4.8 e 4.8.1.
4.4.6 - No caso de pagamento com cheque, este somente será aceito se do próprio candidato, sendo
considerada sem efeito a inscrição se o cheque for devolvido por qualquer motivo.
4.4.7 - O valor da taxa não será devolvido em hipótese alguma.
4.4.8 - Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o
motivo alegado.
4.5 - As informações prestadas no Formulário de Pedido de Inscrição são da inteira responsabilidade do
candidato, dispondo a ESAF do direito de excluir do processo seletivo aquele que o preencher com dados
incorretos, incompletos ou rasurados, bem como se constatado, posteriormente, que os mesmos são
inverídicos.
4.6 - O candidato que se julgar amparado pelo art. 37, VIII, da Constituição Federal poderá concorrer à vaga
reservada a portadores de deficiência, indicada no subitem 1.1, fazendo sua opção no Formulário de Pedido
de Inscrição.
4.6.1 - No ato da inscrição, juntamente com o Formulário de Pedido de Inscrição (via ESAF) já devidamente
preenchido, o candidato portador de deficiência deverá:
a) apresentar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da
deficiência;
b) requerer tratamento diferenciado para os dias do concurso, indicando as condições diferenciadas de que
necessita para a realização das provas;
c) requerer tempo adicional para a realização das provas, apresentando justificativa acompanhada de parecer
emitido por especialista da área de sua deficiência.
4.6.1.1 – A viabilidade de atendimento do requerido nas letras “b” e “c” deste subitem será comunicada ao
candidato quando da confirmação do seu pedido de inscrição, na forma dos subitens 4.8 e 4.8.1.
4.6.1.2 – A não solicitação prévia de tratamento diferenciado implica a sua não concessão no dia de
realização das provas.
4.6.2 – O candidato portador de deficiência que optar por efetivar sua inscrição pela internet deverá enviar,
via SEDEX, para a Gerência do Programa de Recrutamento e Seleção da ESAF – Rodovia BR 251 – Km 4 –
Lago Sul – Brasília-DF – CEP: 71.686-900, o atestado médico a que se refere a letra “a” do subitem 4.6.1 e
indicará, obrigatoriamente, no seu pedido de inscrição via eletrônica, o número do registro da postagem.
4.6.2.1 – No atestado médico a ser remetido via SEDEX, o candidato deverá indicar o nome do cargo para o
qual está concorrendo.
4.6.3 - O candidato portador de deficiência participará do concurso em igualdade de condições com os
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, ao horário, ao local de aplicação das provas e à
nota mínima exigida para os demais candidatos.
4.6.4 - Os deficientes visuais que requererem prova em Braille deverão levar, nos dias de aplicação das
provas, reglete e punção, para que suas respostas sejam dadas, também, em Braille.
4.6.5 - O candidato de que trata o subitem 4.6, se habilitado e classificado na forma do subitem 10.1, será
submetido à avaliação de Equipe Multiprofissional, a ser constituída pela Procuradoria-Geral do Município.
4.6.6  - O Departamento Administrativo-Financeiro da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza, com
base no parecer da Equipe Multiprofissional decidirá, de forma terminativa, sobre a qualificação do
candidato como portador de deficiência e sobre a compatibilidade da deficiência com as atribuições do
cargo, não cabendo recurso dessa decisão.
4.6.7 - O candidato considerado portador de deficiência, se habilitado e classificado, além de figurar na lista
geral de classificação terá seu nome publicado em separado.
4.6.8 - Caso o candidato não tenha sido qualificado como portador de deficiência  ou sua deficiência não
tenha sido julgada compatível com as atribuições do cargo, na forma do subitem 4.6.6 e não tenha atingido
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nota suficiente para constar na lista geral de habilitados e classificados de ampla concorrência, este será
considerado reprovado no concurso, não cabendo recurso dessa decisão.
4.7 - A vaga reservada a portadores de deficiência,  não preenchida por candidato em tais condições, será
revertida aos demais candidatos habilitados de ampla concorrência, observada a ordem classificatória.
4.8 - A ESAF comunicará ao candidato a confirmação da sua inscrição e o seu respectivo número
identificador, utilizando para isso o endereço indicado no Formulário de Pedido de Inscrição.
4.8.1 - Caso a comunicação não seja recebida até três dias antes da data marcada para a realização das
provas, é da inteira responsabilidade do candidato comparecer ao Órgão da ESAF indicado no subitem 4.2
para confirmar sua inscrição, por meio de Termo de Confirmação de Inscrição e/ou para inteirar-se do local
de aplicação de sua prova.
4.8.2 - A comunicação feita via correio não tem caráter oficial; é da inteira responsabilidade do candidato
acompanhar, pelo Diário Oficial do Município, a publicação de todos os atos e editais referentes a este
processo seletivo.
4.8.3 - Em hipótese alguma o candidato poderá prestar prova sem que esteja previamente confirmado o seu
pedido de inscrição.
5 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS
5.1 - As provas serão aplicadas na cidade de Fortaleza-CE, em datas e horários a serem oportunamente
publicados no Diário Oficial do Município de Fortaleza.
5.2 - A critério da ESAF, as provas poderão ser aplicadas em dias de sábado, domingo ou feriado.
5.3 - O candidato deverá comparecer ao local da prova com antecedência mínima de trinta minutos do
horário fixado para o fechamento dos portões de acesso aos locais das provas, considerado o horário local,
munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta), seu documento de identificação e do comunicado de
que trata o subitem 4.8 ou do Termo de Confirmação de Inscrição de que trata o subitem 4.8.1.
5.3.1 – Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento após o
fechamento dos portões.
5.3.2 - Fechados os portões, iniciam-se os procedimentos operacionais relativos ao processo seletivo, no
qual será observado o contido no subitem 13.6.
5.3.3 - O horário de início das provas será definido dentro de cada sala de aplicação, observado o tempo de
duração estabelecido em Edital de convocação para as provas.
5.4 - A inviolabilidade das provas será comprovada somente no Posto de Execução, no momento do
rompimento do lacre dos malotes, mediante termo formal, e na presença de, no mínimo, dois candidatos.
5.5 - Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver previamente cadastrado e munido do
original de seu Documento Oficial de Identidade, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas.
5.5.1 - Serão  considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares,
pelas Secretarias de Segurança Pública e pelo Corpo de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc); passaporte (ainda válido),
certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público e da Magistratura, carteiras funcionais
expedidas por órgão público que, por lei federal, valem como identidade; carteira de trabalho, carteira
nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).
5.5.2 – Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade
nem documentos ilegíveis, não-identificáveis  e/ou danificados.
5.5.3 - Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a
identificação do candidato e deverão conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia e data de nascimento.
5.6 - Durante as provas não será admitida qualquer espécie de consulta, exceto a prevista no subitem 7.5, ou
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas
calculadoras (também em relógios) e agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, walkman,
gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.
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5.7 – É vedado o ingresso de candidato em local de prova portando arma.
5.8 - Somente serão permitidos assinalamentos, nos Cartões-Respostas, feitos pelo próprio candidato,
preferencialmente com caneta esferográfica tinta preta, vedada qualquer colaboração ou participação de
terceiros.
5.9 - Somente durante os trinta minutos que antecedem o término das provas, poderão os candidatos copiar
seus assinalamentos feitos no Cartão-Respostas.
5.10 - Não haverá segunda chamada para as provas.
5.11 - Em hipótese alguma o candidato poderá prestar provas fora da data, do horário estabelecido para
fechamento dos portões, da cidade e do local predeterminados.
5.12 - Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu Cartão-
Respostas e o seu Caderno de Provas.
5.13 - Na correção do Cartão-Respostas será atribuída nota zero à questão com mais de uma opção
assinalada, sem opção assinalada ou com rasura.
5.14 - Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão-Respostas por erro do candidato.
5.15 - Os candidatos somente poderão ausentar-se do recinto de provas, após decorrida uma hora do início
das mesmas, por motivo de segurança.
5.16 – Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao processo seletivo no
estabelecimento de aplicação das provas, em nenhuma hipótese.

6 -  DA  PROVA OBJETIVA

6.1 -  Será aplicada uma prova objetiva, eliminatória e classificatória, relativa às disciplinas constantes do
quadro abaixo, cujos programas constam deste Edital (Anexo I) e do Manual do Candidato:

Disciplinas N° de Questões Peso
D1 – Direito Constitucional 15
D2 – Direito Administrativo 15

PROVA OBJETIVA D3 – Direito Tributário 15 2
D4 – Direito Civil 15
D5 – Direito do Trabalho 15
D6 – Direito Processual Civil 15

6.2 - Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em
dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.

7 - DAS PROVAS DISCURSIVAS

7.1 - A primeira prova discursiva versará sobre o conteúdo das disciplinas D1 e/ou D2 e/ou D3 e consistirá
em aviamento de parecer sobre caso específico.
7.2 - A segunda prova discursiva versará sobre o conteúdo das disciplinas D4 e/ou D5 e/ou D6 e consistirá
em dissertação sobre institutos jurídicos.
7.3 - A avaliação, em cada prova, abrangerá:
a) a compreensão e conhecimento do tema, o desenvolvimento e a adequação da argumentação, a conexão e
pertinência ao  tema, a objetividade e a seqüência lógica do pensamento, valendo, no máximo, 25 pontos;
b)  a utilização correta do vocabulário e das normas gramaticais, valendo, no máximo, 15 pontos.
7.4 - Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos até o limite de cento e cinqüenta provas,
obedecida a ordem classificatória obtida em decorrência dos pontos ponderados obtidos  na Prova Objetiva.
7.4.1 - Ao total de provas estabelecido no subitem anterior serão acrescidas aquelas correspondentes aos
candidatos cujas notas empatarem com a última classificada.
7.5 - Na realização das provas discursivas, o candidato somente poderá consultar a legislação, e em
compêndio no qual esta não se apresente comentada, nem existam anotações quaisquer, inclusive do leitor.
7.6 - Não será admitida a utilização de máquina datilográfica ou similar.
7.7 - Somente será permitido ao candidato apor assinatura no local a isso apropriado, na capa da prova.
7.8 - Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local
apropriado.
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7.9 - Em caso de fuga ao tema, de não haver texto e/ou de identificação em local indevido, o candidato
receberá a nota zero.
7.10 - Os candidatos não classificados para efeito de correção das provas discursivas, na forma do disposto
no subitem 7.4, serão automaticamente considerados reprovados, para todos os efeitos.
7.11 - O resultado provisório das provas discursivas será publicado no Diário Oficial do Município,
juntamente com o resultado final da prova objetiva.

8 - DOS TÍTULOS
8.1 - Os candidatos aprovados nas Provas Discursivas serão convocados, por Edital, a ser publicado no
Diário Oficial do Município, a apresentarem seus títulos, entre os especificados no subitem 8.11.
8.2 -  Os títulos poderão ser apresentados mediante cópia, devidamente autenticada.
8.3 - Não serão avaliados quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos no subitem 8.11 e aqueles remetidos
fora do prazo estabelecido no edital de convocação de que trata o subitem 8.1.
8.4 - Os comprovantes de conclusão de cursos deverão ser expedidos por instituição oficial de ensino
devidamente reconhecida.
8.5 - Somente serão aceitas certidões ou declarações das instituições referidas no subitem anterior nas quais
constem todos os dados necessários à sua perfeita avaliação.
8.6 -  O documento relacionado a curso realizado no exterior somente será considerado quando traduzido
para o português por tradutor juramentado.
8.7 - Será desconsiderado o título que não preencher devidamente os requisitos da comprovação.
8.8 – Da aferição dos títulos caberá pedido de revisão, na forma do disposto no subitem 9.3.
8.9 - Após a publicação do resultado do concurso, o candidato deverá retirar na Gerência de Recrutamento e
Seleção da ESAF, os títulos apresentados.
8.10 - Os títulos não retirados dentro do prazo de seis meses, contado a partir da publicação do resultado
final do concurso, serão incinerados.

8.11- Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da respectiva entrega,
observados os limites de pontos do quadro abaixo:

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA  AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

TÍTULOS VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MÁXIMO

I – Doutorado em Direito, ministrado por estabelecimento de ensino
devidamente credenciado, ou por Escola de Direito estrangeira, cujo
diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da Lei.

3,00 3,00

II – Mestrado em Direito, ministrado por estabelecimento de ensino
devidamente credenciado, ou por Escola de Direito estrangeira, cujo
diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da Lei.

2,00 2,00

III - Curso de especialização ou aperfeiçoamento em matéria jurídica,
com carga horária mínima de 360 horas, ministrado por estabelecimento
de ensino devidamente credenciado, ou por Escola de Direito estrangeira,
cujo diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da Lei.

0,50 1,00

IV – Exercício do magistério jurídico, em nível superior. 0,25 por
ano

1,25

V – Exercício de função pública privativa de bacharel em Direito. 0,25 por
ano

1,00

VI – Aprovação em concurso público para cargo privativo de bacharel
em Direito. 0,25 0,50

VII – Trabalho jurídico de autoria exclusiva do candidato (livros
editados, teses e monografias publicadas em revistas especializadas em
Direito).

0,25 0,75
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QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA  AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

TÍTULOS VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MÁXIMO

VIII - Trabalho jurídico de autoria exclusiva do candidato (artigos,
comentários e pareceres publicados em revistas especializadas em
Direito).Não serão considerados como títulos os artigos publicados em
jornal.

0,25 0,50

9 - DOS RECURSOS
9.1 - Quanto à prova objetiva:
a) o gabarito, para fins de recursos, será divulgado no Órgão da ESAF indicado no subitem 4.2 e no
endereço eletrônico indicado no subitem 4.2.2 deste Edital, a partir do primeiro dia útil após a aplicação da
prova e durante o período previsto para recurso;
b) admitir-se-á um único recurso, por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito ou ao
conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado;
c) se do exame dos recursos resultar anulação de questão, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a
todos os candidatos que efetivamente prestaram a prova, independentemente da formulação de recurso;
d) se, por força de decisão favorável a impugnações, houver modificação do gabarito divulgado antes dos
recursos, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo, não se admitindo recurso dessa
modificação decorrente das impugnações.
e) O recurso deverá ser apresentado:
I) datilografado ou digitado, em formulário próprio, conforme modelo constante do Anexo III;
II) um para cada questão recorrida;
III) sem formalização de processo;
IV) até dois dias úteis, contados a partir da divulgação do gabarito;
V) dentro do prazo estabelecido no item IV da letra "e" deste subitem, entregue no local constante do
subitem 4.2, dirigido à Gerência do Programa de Recrutamento e Seleção da ESAF, Rodovia BR 251 – Km
04, Brasília-DF, CEP: 71686-900.
9.2 - Quanto às provas discursivas:
a) o resultado provisório das provas discursivas poderá ser objeto de recurso nos dois dias úteis
subseqüentes à sua publicação no Diário Oficial do Município,  podendo o candidato ter vista de suas
provas, no período recursal, no Órgão da ESAF em Fortaleza-CE, indicado no subitem 4.2;
b) admitir-se-á um único recurso, por candidato e por prova, desde que apresentado em formulário próprio,
conforme modelo constante do Anexo IV, devidamente fundamentado e entregue, no prazo recursal, no
Órgão da ESAF indicado no subitem 4.2;
c) a vista de que trata a letra "a" deste subitem poderá ser promovida e efetivada somente pelo candidato.
9.3- Quanto aos títulos:
a) os candidatos poderão interpor recurso quanto à pontuação de seus títulos, nos dois dias úteis
subseqüentes à sua publicação no Diário Oficial do Município;
b) admitir-se-á um único recurso, por candidato, entregue no local constante do subitem 4.2, dirigido à
Gerência do Programa de Recrutamento e Seleção da ESAF em Brasília-DF.
9.4 - Serão desconsiderados os recursos remetidos por via postal, fax ou correio eletrônico.
9.5 - A decisão dos recursos será dada a conhecer, coletivamente, por meio de edital a ser publicado no
Diário Oficial do Município.
10 - DAS CONDIÇÕES PARA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
10.1 - Somente será considerado aprovado e classificado no concurso, o candidato que, cumulativamente,
atender às seguintes condições:
a) ter obtido, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos pontos ponderados válidos em cada uma das
disciplinas que integram a Prova Objetiva;
b) ter obtido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos pontos ponderados válidos da Prova Objetiva;
c) ter tido suas provas discursivas corrigidas, na forma do subitem 7.4;
d) ter obtido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos pontos referentes a cada uma das provas
discursivas.
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10.1.1 - Havendo empate na totalização dos pontos, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
1o - tenha obtido, sucessivamente, o maior número de pontos ponderados nas disciplinas D1, D2 e D3;
2o - tenha obtido o maior número de pontos ponderados na prova objetiva;
3o - tenha obtido o maior número de pontos na primeira prova discursiva;
4º - tenha obtido o maior número de pontos na segunda prova discursiva.
10.1.2 - Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato mais idoso.
10.1.3 -  A classificação dos candidatos aprovados será decorrente do somatório dos pontos ponderados
obtidos nas provas e nos títulos.
10.2 - Serão considerados reprovados, para todos os efeitos, os demais candidatos que não satisfizerem os
requisitos fixados no subitem 10.1.
10.3 - Em hipótese alguma haverá classificação de candidatos considerados reprovados no concurso.
11 - DA HOMOLOGAÇÃO
O resultado do concurso será homologado e publicado no Diário Oficial do Município, não se admitindo
recurso desse resultado.
12 - DA NOMEAÇÃO E DA LOTAÇÃO
12.1 - Os candidatos aprovados no concurso serão lotados na Procuradoria-Geral do Município de
Fortaleza, ou onde esta determinar, obedecida a rigorosa ordem de classificação.
12.2 - O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício, às suas expensas, no órgão para o qual
foi nomeado.
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 - Não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões relativos à classificação ou notas de
candidatos, valendo para tal fim os resultados publicados no Diário Oficial do Município.
13.2 - Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativos a notas de
candidatos reprovados.
13.3 - Qualquer informação a respeito do processo seletivo somente poderá ser obtida por meio dos
telefones cujos números constam do subitem 4.2.
13.4 - A aprovação no concurso assegurará apenas a expectativa de direito à nomeação, ficando a
concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo
interesse e conveniência da Administração, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do
concurso.
13.5 - O prazo de validade do concurso será de até dois anos, contado da data de sua homologação,
prorrogável uma vez, por igual período.
13.6 - Será excluído do concurso, por ato da Direção-Geral da Escola de Administração Fazendária - ESAF,
o candidato que:
a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;
b) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação das
provas;
c) for surpreendido utilizando-se de um ou mais meios previstos no subitem 5.6;
d) for responsável por falsa identificação pessoal;
e) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer
etapa do processo seletivo;
f) não devolver, integralmente, o material recebido;
g) efetuar o pedido de inscrição fora do prazo estabelecido neste Edital; ou
h) não atender às determinações regulamentares da ESAF.
13.6.1 - Será excluído, ainda, do concurso, por ato da Direção-Geral da ESAF, o candidato que utilizou ou
tentou utilizar meios fraudulentos para obter a aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa de
processo seletivo já realizado pela ESAF.
13.7 - Por razões de ordem técnica e de segurança, a Escola de Administração Fazendária-ESAF não
fornecerá nenhum exemplar ou cópia do caderno de provas a candidatos, a autoridades ou a instituições de
direito público ou privado, mesmo após o encerramento do concurso; no entanto, exemplar do caderno da
prova objetiva aplicada será afixado no local indicado no subitem 4.2, durante o prazo estabelecido no item
IV da letra "e" do subitem 9.1.
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13.8 - Os casos omissos serão resolvidos pela Direção-Geral da Escola de Administração Fazendária -
ESAF.

MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Diretora-Geral da ESAF
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ANEXO I

PROGRAMAS

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Conceito de Constituição. 2. Normas Constitucionais. 3. Poder Constituinte. 4. Interpretação e Eficácia das
Normas Constitucionais. 5. Lei Orgânica do Município - Natureza. 6. República e Federação. 7. O Federalismo no
Brasil. União. Estados Membros. Distrito Federal  e Municípios.  8. Repartição de Competência entre a União,
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. 9. Competência Tributária da União, dos Estados e Municípios.
10. Divisão de Bens. 11. Separação de Órgãos e Funções no Estado Federal Brasileiro. 12. O Poder Legislativo na
órbita Federal, Estadual e Municipal. 13. O Processo Legislativo. 14. Orçamento. 15. Fiscalização Financeira e
Orçamentária na Constituição Federal e perante a Lei Orgânica do Município. 16. O Conselho de Contas do
Município. 17. Poder Executivo. Atribuições e Responsabilidade do Presidente da República e do Prefeito
Municipal. 18. Os Secretários Municipais. 19. O Ministério Público. 20. A Procuradoria Geral do Município:
organização e atribuições. 21. Poder Judiciário. 22. Natureza da função jurisdicional. 23. Garantias Constitucionais.
24. Poder Judiciário Federal e do Estado do Ceará. Organização. 25. Controle da Constitucionalidade das leis e atos
normativos. 26. Organização Judiciária do Estado do Ceará. 27. Os Municípios na Constituição. 28. Competência
municipal. 29. Organização Política e administrativa do Município. 30. Intervenção no Município. 31.
Funcionalismo Público Federal e Municipal. Regime Jurídico. Agentes do Serviço Público. 32. Serviço Público na
Constituição Federal. 33. Servidores Públicos na Constituição Federal. 34. Nacionalidade. 35. Direitos Políticos. 36.
Suspensão e Perda dos direitos políticos. 37. Direitos Fundamentais na Constituição Brasileira. 38. Direito de
propriedade. 39. Função social da propriedade na Constituição Federal. 40. Desapropriação por necessidade ou
utilidade pública. 41. Desapropriação por interesse social. 42. A ordem econômica e social. Finalidade e princípios
básicos estatuídos na Constituição Federal. 43. Intervenção no domínio econômico. Formas e limites de Intervenção.
44. Repressão ao abuso do poder econômico.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo. 2. Regime Jurídico-Administrativo: princípios
constitucionais do Direito Administrativo brasileiro. 3. Organização administrativa da União: administração direta e
indireta; autarquias, fundações públicas; empresas privadas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais.
4. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e
discricionariedade; revogação e  invalidação. 5. Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto;
obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções
penais; normas gerais de licitação. 6. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação;
formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. 7. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do
serviço público; normas constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores
públicos; responsabilidades dos servidores públicos; Estatuto do servidores públicos do município de Fortaleza (Lei
nº 6.794, de 27/12/1990, com suas alterações posteriores). 8. Serviços públicos: conceito e classificação;
regulamentação e controle; requisitos do serviço e direitos do usuário; competências para prestação do serviço;
serviços delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios administrativos. 9.
Domínio público: conceito e classificação dos bens públicos; administração, utilização e alienação dos bens
públicos; imprescritibilidade, impenhorabilidade e não-oneração dos bens públicos; aquisição de bens pela
Administração; terras públicas; águas públicas; jazidas; florestas; fauna; espaço aéreo; patrimônio histórico;
proteção ambiental. 10. Responsabilidade civil da Administração: evolução doutrinária; responsabilidade civil da
Administração no Direito brasileiro; ação de indenização; ação regressiva. 11. Controle da Administração Pública:
conceito, tipos e formas de controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de
contas; controle jurisdicional; meios de controle jurisdicional. 12. Princípios Básicos da Administração Pública. 13.
Sindicância e Processo Administrativo. 14. Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429, de 02.06.1992). Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 04.05.2000). Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257, de
10.07.2001).

DIREITO TRIBUTÁRIO
1) O Estado e o poder de tributar. 2) Direito Tributário. Conceito. Princípios. Tributo: conceito e espécies.
O Código Tributário Nacional. Normas Gerais de Direito Tributário. 3) Norma tributária. Espécies.
Vigência e aplicação. Interpretação e integração. Natureza. 4) Obrigação tributária. Conceito. Espécies.
Fato gerador (hipótese de incidência). Sujeitos ativo e passivo. Solidariedade. Capacidade tributária.
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Domicílio tributário. 5) Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. suspensão, extinção
e exclusão. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. 6) Responsabilidade tributária.
Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. 7) Garantias e privilégios do crédito tributário. 8)
Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União.
Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. Repartição das receitas tributárias.
9) Tributação internacional. Acordos para evitar a dupla tributação.
DIREITO CIVIL
1) Lei. Vigência. Aplicação da lei  no tempo e  no  espaço. 2) Integração e interpretação da lei. 3) Lei de
Introdução ao Código Civil. 4) Das pessoas  naturais e jurídicas. Personalidade. Capacidade. 5) Do
domicílio civil. 6) Dos bens.  Espécies.  Das coisas fora do comércio.  Do bem de família. 7) Dos fatos
jurídicos.  Atos jurídicos. Negócios jurídicos.  Requisitos. 8)  Defeitos  dos atos jurídicos. 9)
Modalidades dos atos jurídicos. 10) Forma e prova dos atos jurídicos. 11) Nulidade e anulabilidade dos
atos jurídicos. 12) Dos atos ilícitos. 13)  Prescrição  e  decadência. 14) Da posse. Classificação.
Aquisição. Efeitos. Perda. 15) Proteção possessória. 16) Da propriedade móvel e imóvel. Aquisição e
perda. 17) Usucapião. Usucapião especial. 18) Direito de vizinhança. 19) Do condomínio. 20) Direitos
reais sobre coisas alheias.   21) Direitos reais de garantia. 22) Das obrigações. Modalidades. 23) Cláusula
penal. 24) Extinção das obrigações sem pagamento. 25) Extinção das obrigações com pagamento. 26)
Inexecução das obrigações. Perdas e danos.  27) Dos juros legais. 28) Da cessão de crédito. 29) Dos
contratos. Noções gerais. Teoria da imprevisão. 30) Das arras.  31) Evicção e vícios redibitórios. 32) Da
compra e venda. Compromisso de compra e venda. 33) Da troca e da doação. 34) Da locação de coisas e
serviços. Da empreitada. 35) Mútuo e comodato. Do depósito. 36) Mandato e gestão de negócios.  37)
Seguro. Fiança. 38) Obrigações por declaração unilateral de vontade. Liquidação das obrigações. 39) Das
obrigações por atos ilícitos. 40) Do concurso de credores. 41) Responsabilidade civil, inclusive por danos
causados ao meio-ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e
paisagístico. 42) Alienação fiduciária em garantia. 43) Correção monetária. 44) Registros Públicos.

DIREITO DO TRABALHO
1. Direito do Trabalho: definição, fontes. 2. Contrato individual de trabalho: conceito, requisitos,
classificação. 3. Sujeitos do Contrato de Trabalho. 4. Responsabilidade solidária e subsidiária de
empresas. Sucessão de empresas. 5. Terceirização. 6. Salário e remuneração. 7. 13º salário. Salário-
família. Salário educação. Salário do menor e do aprendiz. 8. Equiparação salarial. 9. Suspensão e
interrupção do contrato de trabalho. 10. Paralisação temporária ou definitiva do trabalho em decorrência
do "factum principis". 11. Força Maior no Direito do Trabalho. 12. Alteração do contrato individual de
trabalho. 13. Justas causas de despedida do empregado. 14. Rescisão do Contrato de Trabalho. Culpa
recíproca. 15. Despedida indireta. 16. Dispensa arbitrária. 17. Rescisão do Contrato de Trabalho.
Conseqüências. 18. Aviso Prévio. 19. Indenizações em decorrência de dispensa do empregado. 20. Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 21. Estabilidade. 22. Reintegração do Empregado Estável. 23.
Inquérito para apuração de falta grave. 24. Estabilidade Provisória. 25. Trabalho Extraordinário e
Trabalho Noturno. Turno Ininterrupto de revezamento. 26. Sistema de Compensação de Horas. Adicional
de Horas Extras. 27. Repouso Semanal Remunerado. 28. Férias: direito do empregado, época de
concessão e remuneração. 29. Segurança e Higiene do Trabalho. Periculosidade e Insalubridade. 30.
Acidente do Trabalho e Moléstia Profissional. 31. Trabalho da Mulher. Estabilidade da Gestante.
Trabalho Noturno e Proibido. 32. Trabalho do Menor. 33. Profissões Regulamentadas. 34. Organização
Sindical. 35. Natureza jurídica, criação, administração e dissolução de Sindicatos. 36. Convenções e
Acordos Coletivos de Trabalho. Mediação e Arbitragem. Comissões de Conciliação Prévia. 37.
Representação dos trabalhadores nas empresas. 38. Direito  de  Greve.  Serviços Essenciais.
Procedimentos. 39. Fiscalização Trabalhista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1)  Jurisdição: contenciosa  e  voluntária. 2)  Órgãos  da  Jurisdição. 3) Ação: conceito e natureza jurídica.
Condições da ação. Classificação das ações. 4) Processo. Conceito. Natureza jurídica. Princípios
fundamentais. Pressupostos processuais. 5) Procedimento ordinário e sumaríssimo. 6) Competência:
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absoluta e relativa. 7) Competência Internacional. Homologação de sentença estrangeira. Carta rogatória.
8) Partes. Capacidade e legitimidade. Substituição processual. 9) Litisconsórcio. Assistência. Intervenção
de terceiros: Oposição, nomeação à autoria, Denunciação da lide e chamamento ao processo. Ação
regressiva. 10) Formação, suspensão e extinção do processo. 11) Petição inicial. Requisitos. Inépcia da
petição inicial. 12) Do pedido. Cumulação e espécies de pedido. 13) Dos atos processuais. Do tempo e do
lugar dos atos processuais. 14) Da comunicação dos atos processuais. Citação e intimação. 15) Despesas
Processuais e honorários advocatícios. 16) Resposta do réu: exceção, contestação e reconvenção. Revelia.
Efeitos da revelia. 17) Julgamento conforme o estado do processo. 18) Audiência de Instrução e
Julgamento. 19) Prova. Princípios gerais. Ônus da prova. 20) Sentença. Coisa julgada formal e material.
Preclusão. 21) Duplo grau de jurisdição. Recursos. Incidente de uniformização de jurisprudência.
22) Reclamação e correição. 23) Ação rescisória. 24) Ação Monitória. 25) Liquidação de sentença.
Execução. Regras gerais. Partes. Competência. Responsabilidade patrimonial. 26) Título executivo
judicial e extrajudicial. 27) Execução por quantia certa contra devedor solvente e contra devedor
insolvente.      28) Execução para entrega de coisa. 29) Execução de obrigação de fazer e de não fazer. 30)
Execução contra a Fazenda Pública. 31) Execução fiscal (Lei nº 6.830, de 22.9.80). 32) Embargos à
execução. 33) O Ministério Público no Processo Civil. 34) Ação popular e ação civil pública. 35) Ação
declaratória. Declaratória incidental. 36) Ação discriminatória. 37) Ação de Usucapião. 38) Ação de
consignação em pagamento. 39)  Ação  de  despejo  e  renovatória. 40)  Ação  de  desapropriação. 41)
Ações possessórias. 42) Embargos de terceiro. 43) Ação cível originária nos tribunais. 44) Tutela
antecipada e tutela específica. 45) Medidas cautelares. 46) Ação cautelar fiscal.


